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DECRETO Nº 3.015 , DE 06 DE OUTUBRO DE 2022. AJUSTA OS 
TERMOS DOS DECRETOS Nº 1.388, DE 10 DE JANEIRO DE 2012, E 
O DECRETO Nº 1.625, DE 18 DE AGOSTO DE 2014, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o artigo 66, em seus incisos II e IV da Lei 
Orgânica do Município, CONSIDERANDO que a Lei Municipal n° 1.718, 
de 20 de março de 2018, alterada pela Lei Municipal n° 2.208, de 02 de março 
de 2022, dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico de Sobral 
(PRODECON); CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.072, de 29 de maio 
de 2011, e a Lei nº 1.327, de 16 de dezembro de 2013, alterada pela Lei nº 
2.279 de 16 de setembro de 2022; CONSIDERANDO que o Poder Executivo 
Municipal, através do Decreto nº 1.388, de 10 de janeiro de 2012 e Decreto nº 
1.625, de 18 de agosto de 2014, doou, após aprovação do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico de Sobral (CDE/SOBRAL), os lotes 02, 03 e 
07 da Quadra 12, do Loteamento Terra Nova à empresa Ferpama 
Administracão, Participacões e Investimentos Ltda; CONSIDERANDO que 
a empresa Ferpama Administracão, Participacões e Investimentos Ltda, 
firmou os contratos administrativos de alienação de imóveis nº 0062011 e 
0132014, referentes aos lotes 02, 03 e 07 da Quadra 12, do Loteamento Terra 
Nova, mediante a Concorrência Pública nº 006/2011, tudo em conformidade 
com a Lei Federal nº 8.666/1993; CONSIDERANDO que o empreendimento 
previsto nos Contratos Administrativos nº 0062011 e 0132014 fora 
devidamente concluído e se encontra em plena atividade; e 
CONSIDERANDO, por fim, que esta municipalidade, com base na Lei nº 
2.279, de 16 de setembro de 2022, acatou a deliberação tomada pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município de Sobral 
(CDE/SOBRAL), na sua 53ª Reunião Ordinária, sobre requerimento feito 
pela empresa donatária, onde restou aprovado por unanimidade a: 1) 
alteração na atividade a ser desenvolvida no imóvel, passando a ser 
“atividade de ensino educacional (faculdade)”; 2) alteração “do prazo da 
cláusula de reversão por mais 10 (dez) anos, contados a partir do início das 
atividades do novo empreendimento”. DECRETA: Art. 1º Os bens doados à 
Ferpama Administracão, Participacões e Investimentos Ltda, através do 
Decreto nº 1.388, de 10 de janeiro de 2012, e Decreto nº 1.625, de 18 de 
agosto de 2014, passam a ter a finalidade, exclusiva e específica, de atividade 
de ensino educacional (faculdade), bem como a geração de empregos diretos. 
Art. 2º A empresa donatária e os seus representantes ficam obrigados a 
cumprir as seguintes obrigações, sob pena de reversão do imóvel ao 
Município de Sobral: I - executar o projeto apresentado e aprovado pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico de Sobral - CDE Sobral, em 
conformidade com o que estabelece este Decreto, bem como todos os 
encargos previstos nos contratos celebrados com o Município de Sobral, 
conforme prescreve a Lei Municipal nº 1.718, de 20 de março de 2018. II - 
comprovar o funcionamento do empreendimento pelo período mínimo de 10 
(dez) anos, contados a partir do início das atividades do novo 
empreendimento de ensino educacional (faculdade); III - desistir de toda e 
qualquer ação (judicial ou administrativa) que envolva a referida doação, 
com expressa renúncia ao direito sobre o qual se fundam os processos 
respectivos, protocolando requerimento de extinção da ação com resolução 
de mérito, nos termos da alínea "c", inciso II do caput do art. 487 da Lei n° 
13.105/2015 (Código de Processo Civil); IV - aceitar de forma plena e 
irretratável todas as condições impostas neste Decreto. §1° A obrigação 
prevista no inciso III deste artigo deverá ser comprovada, junto à Secretaria 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico de Sobral (STDE), mediante 
apresentação do protocolo, virtual ou físico, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados da publicação deste Decreto. §2º As condicionantes previstas neste 
artigo deverão ser averbadas como cláusula de reversão nas matrículas de nº 
12.411 e 12.916, registradas no Cartório da 1ª Zona de Registro de Imóveis de 
Sobral. Art. 3º Caso a empresa donatária necessite oferecer o imóvel doado 
em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações 
serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do Município de 
Sobral, ora doador. Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Art. 5º Ficam revogadas as as disposições em contrário, em 
especial o artigo 2º do Decreto nº 1388, de 10 de janeiro de 2012, bem como o 

artigo 2º do Decreto nº 1625, de 18 de agosto de 2014. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, EM 06 DE 
OUTUBRO DE 2022. IVO FERREIRA GOMES - Prefeito de  Sobral. 

DECRETO Nº 3.016, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022. DISPÕE SOBRE 
A R E T E N Ç Ã O  D E  T R I B U TO S  N O  PA G A M E N TO  A 
FORNECEDORES POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das 
suas atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, e CONSIDERANDO a tese fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), por ocasião do julgamento do Recurso 
Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453-RS e na Ação Cível 
Originária nº 2897, segundo a qual “pertencem ao Município, aos Estados e 
Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de 
renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e 
fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens 
ou serviços, conforme dispostos nos artigos 158, I e 157, I, da Constituição 
Federal”; CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal 
atinente a retenção de tributos e contribuições, em especial, o disposto na Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de padronizar os procedimentos 
para que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam 
realizados em conformidade ao que determina a legislação, bem como sejam 
cumpridas as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita 
Federal do Brasil e à Secretaria Municipal das Finanças (SEFIN). 
DECRETA: Art. 1º Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Município de Sobral, ao efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica 
decorrente de fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder á retenção do 
imposto de renda (IR) em observância ao disposto neste Decreto e com base 
na Instrução Normativa RFB nº. 1234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações 
posteriores. §1º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de 
pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento 
de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. §2º Não estão 
sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas 
ou jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º, da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, e alterações posteriores. §3º As retenções 
serão efetuadas com base nas alíquotas previstas na “Tabela de Retenção” do 
Anexo I, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, e alterações 
posteriores. Art. 2º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os 
contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos 
Órgãos e Entidades mencionados no art. 1º deste Decreto. Art. 3º Os 
prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do 
presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção 
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, e alterações 
posteriores. Art. 4º Nas ocasiões em que os prestadores de serviços e 
fornecedores de bens apresentarem notas fiscais sem o devido destaque da 
retenção do IR, esta municipalidade, no momento do pagamento, deverá 
realizar a retenção em consonância com os percentuais previstos na tabela do 
Anexo I, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, e alterações 
posteriores. Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 07 de outubro de 
2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Maria do Socorro 
Rodrigues de Oliveira - SECRETÁRIA DAS FINANÇAS. 

ATO Nº 649/2022 - SEPLAG - O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto nº 2.707, de 26 de julho de 2021, RESOLVE exonerar a pedido 
KELCIANE GOMES DO NASCIMENTO, do cargo de provimento em 
comissão de COORDENADOR PEDAGOGICO, Simbologia DAS-2, da 
estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
com lotação na Escola MOCINHA RODRIGUES, a partir do dia 01 de 
outubro de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
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